
 
SAPIENS - Revista de História, Património e Arqueologia, n.º 0, 2008 

 

 

 

 

 

 HENRIQUE GALVÃO E O ASSALTO AO SANTA MARIA.  

PERCURSO DE UMA DISSIDÊNCIA DO ESTADO NOVO E SUAS REPERCUSSÕES 

INTERNACIONAIS  
                                                                                                   

                                                                                             Nelson Moreira Antão1 

Célia Gonçalves Tavares2 

 

 

 
Resumo: O presente artigo pretende demonstrar como o assalto e desvio do paquete 

Santa Maria, planeado e levado a cabo pelo capitão Henrique Galvão, um dissidente 

do Estado Novo, contribuiu para evidenciar o isolamento político internacional do 

regime de Oliveira Salazar. 
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Abstract: This article intends to show how the Santa Maria hijacking, led by captain 

Henrique Galvão, a “Estado Novo” dissident, contributed to evidence the Oliveira 

Salazar’s regime political and international isolation. 
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Henrique Carlos Malta Galvão (1895-1970) é imediatamente associado a um dos 

acontecimentos que, pelo seu ineditismo e audácia, abalou enormemente o prestígio 

interno e externo do Estado Novo. Entre finais de Janeiro e primeiros dias de Fevereiro 

de 1961, o assalto e desvio do Santa Maria, o maior e melhor paquete da Companhia 

Colonial de Navegação, com cerca de seiscentos passageiros de várias nacionalidades a 

bordo e trezentos e setenta tripulantes portugueses, consegue prender as atenções 

dos media internacionais e despertar a consciência da opinião pública do mundo para 

a falta de liberdade política em Portugal.  

Este acto, planeado por Galvão, expôs as características autoritárias e ditatoriais 

do regime de Lisboa que, até aí, tinha sido, de forma mais ou menos complacente, 

apoiado pelos vários governos democráticos e aceite nalgumas das mais importantes 

organizações internacionais como membro de pleno direito (NATO, ONU, EFTA). 

Após o choque político das eleições presidenciais de 1958, o regime de Salazar, 

ferido de morte, arrasta-se numa lenta agonia agravada, progressivamente, por uma 

série de acontecimentos nefastos que se prolongam de forma sucessiva por todo o ano 

de 1961 e primeiros meses de 19623, dos quais, ao contrário de crises anteriores, 

nunca se irá recompor. O anno horribilis do regime é inaugurado, precisamente, com a 

chegada a Lisboa, a 23 de Janeiro, da notícia do assalto ao Santa Maria algures no Mar 

das Caraíbas. Os acontecimentos evoluirão, como veremos, de forma extremamente 

desfavorável para o regime de Salazar que, subitamente, vive momentos dramáticos e 

vê a sua credibilidade interna e externa profundamente abaladas. 

Contudo, é preciso não esquecer que Henrique Galvão começou por ser um 

apoiante da Ditadura Militar e, mais tarde, um homem da confiança de Salazar, 

ocupando importantes cargos políticos até meados da década de 40. Interessa, pois, 

em primeiro lugar, acompanhar o seu percurso político para tentar compreender como 

é que Galvão se desloca do seio do Estado Novo para a oposição e, em última análise, 

                                                           
3
 Referimo-nos, em particular à eclosão, em Fevereiro, de uma onda de violência e tumultos em 

Angola (que conduzirão ao início da denominada Guerra Colonial naquela colónia); à tentativa de golpe 
de Estado perpetrada, em Abril, pelo então ministro da Defesa, general Júlio Botelho Moniz; à invasão 
militar, por parte da União Indiana, em Dezembro, dos territórios que constituíam o Estado Português 
da Índia e, por fim, na noite de passagem de ano, a uma intentona militar fracassada, que teve o seu 
epicentro em Beja. 
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perceber a génese da sua actuação contra o regime, que conheceu o seu momento 

mais importante e marcante com a tomada do Santa Maria.   

O presente artigo contempla apenas a luta de Galvão até à operação de tomada 

do paquete português, excluindo todas as actividades posteriores a 3 de Fevereiro de 

1961. 

 

1. Galvão: das fileiras da ditadura militar à dissidência do estado novo (1926-1960) 

 
"Vou para onde me empurraram: para a revolta."4 

Henrique Galvão 
 

"Vamos arrependermo-nos mil vezes. É muito mais perigoso que Delgado."5 
Oliveira Salazar 

 

 

O capitão Henrique Galvão acabou por se tornar uma das figuras mais 

importantes da oposição ao Estado Novo na década de 50 (Soares, 1974: 201), isto 

apesar de ter começado por ser um activo e convicto apoiante da Ditadura Militar e, 

mais tarde, do Estado Novo. Galvão confiara na capacidade de Salazar fazer cumprir os 

objectivos e o projecto político da revolução de 28 de Maio de 1926 (Galvão, 1973: 73-

74). Deste modo, até meados da década de 40, Henrique Galvão desempenha cargos 

político-administrativos e goza de algum favor entre o ditador (Antunes, 1991: 122). 

 

1.1. Galvão nas boas graças do regime. A fase dos cargos de confiança política e da 

propaganda colonial (1926-1945) 

A participação activa de Henrique Galvão na vida política portuguesa remonta ao 

período da ditadura de Sidónio Pais (1917-1918). Tendo sido um dos cadetes da Escola 

de Guerra que apoiou o golpe de Estado sidonista, foi-lhe confiado o cargo de 

administrador do concelho de Montemor-o-Novo, no qual se manteve até à queda de 

Sidónio (Ventura, 1995: 235). 

                                                           
4
 Citado in Raby, 1990: 190. 

5
 Citado in Nogueira, 1984: 77, a propósito da concessão de um salvo-conduto que permitiu a 

partida de Galvão para o exílio na Argentina. 
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No entanto, é o próprio Galvão a reconhecer que até à sua participação no golpe 

de Estado de 28 de Maio de 1926 era apenas um jovem militar "politicamente 

inexperiente" (Galvão, 1973: 73). De facto, os primeiros cargos que assume surgem na  

sequência do seu envolvimento na revolução de Maio. Tendo sido um dos jovens 

oficiais que lutou pela instauração do novo regime e que o defendeu, a 7 de Fevereiro 

de 1927, em Lisboa, da tentativa de golpe "reviralhista" (Delgado, 1991: 51), seria de 

esperar que o reconhecimento do novo poder pelos serviços prestados por Galvão se 

consubstanciasse na atribuição de cargos de confiança política.  

No entanto, o ainda tenente, mantendo-se fiel àqueles que considerava serem os 

princípios da revolução de Maio, funda o Imparcial, jornal de apoio à situação mas que 

depressa se torna num meio de Galvão exprimir o seu descontentamento em relação 

àquilo que era, na sua opinião, um certo afrouxamento político da Ditadura Militar 

face aos seus opositores. É nesse sentido que apoia, em Agosto de 1927, uma 

intentona que ficou conhecida como o “golpe dos Fifis"6 e é deportado, em conjunto 

com uma série de outros conspiradores, para Angola (Barreto, 1999: 80).  

Terá sido esta participação numa gorada tentativa de golpe de Estado que impôs 

um "compasso de espera" ao jovem tenente no sentido de ocupar cargos de 

responsabilidade política.  

Será em 1929, pela mão de Filomeno da Câmara (que, entretanto, ascendera 

sensacionalmente de deportado a Alto-Comissário de Angola) que Henrique Galvão, 

após se dedicar ao reconhecimento de áreas inexploradas de Angola (zona do Cuando) 

e ao estudo etnográfico e naturalista dessa colónia, vai ser nomeado assessor do Alto-

Comissário e, posteriormente, governador do distrito angolano de Huíla (Barreto, 

1999: 81-82). Embora efémera, esta primeira passagem pela administração colonial 

marca o início de uma carreira ligada ao desempenho de cargos de confiança política 

(relacionados ou não com as colónias) que se prolongará até meados da década de 40.  

 A sua aproximação a Salazar é expressa pela primeira vez, em 1930, quando o 

"mago das finanças" revela, enquanto ministro interino da pasta das Colónias, a sua 

fórmula de rigoroso equilíbrio orçamental para pôr cobro ao descontrolo financeiro de 

Angola. Durante um discurso na Sociedade de Geografia, Galvão tece rasgados elogios 

à política colonial de cariz centralizador e nacionalista preconizada por Salazar. 

                                                           
6
 A expressão por que ficou conhecida esta revolta resulta da junção das sílabas dos nomes de 

dois dos principais conspiradores: Filomeno da Câmara e Fidelino Figueiredo. 
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Posteriormente, participa na Exposição Colonial de Paris e no Congresso Internacional 

de Imprensa Colonial, ambos realizados em 1931, defendendo o trabalho forçado 

indígena (em claro contraste com aquelas que vão ser as críticas patentes nos seus 

Avisos Prévios apresentados no final da década de 40 na Assembleia Nacional). 

 Manifestando um apoio tão veemente à nova política colonial, sendo um dos 

militares ligados à instauração da Ditadura Militar e um exímio conhecedor dos povos 

e territórios africanos (Antunes, 1991: 122-123) não é de admirar que tenha feito uma 

rápida carreira de propagandista e funcionário colonial no seio do novo regime.  

Em 1932, Henrique Galvão é chamado a organizar as Feiras de Amostras 

Coloniais de Luanda e Lourenço Marques. Dois anos mais tarde, já com a patente de 

capitão, dirige a I Exposição Colonial Portuguesa realizada no Porto. São famosos os 

mapas da sua autoria que exaltam a grandeza de Portugal sobrepondo os territórios 

coloniais portugueses ao mapa da Europa, numa tentativa de realçar uma suposta 

grandeza do país no contexto das potências europeias. Em 1935, Galvão continua a 

exercer os seus talentos de propagandista ao ser nomeado para director da recém-

criada Emissora Nacional por António Ferro, director do Secretariado de Propaganda 

Nacional e homem-forte da “política do espírito” do Estado Novo.  

Nesse mesmo ano, o capitão Henrique Galvão constava das listas da União 

Nacional para as eleições legislativas, encontrando-se no grupo dos "oficiais novos 

pessoalmente devotados" (Nogueira, 1977: 293).  

No ano seguinte, é nomeado inspector superior da Administração Colonial, cargo 

que manterá até à sua dissidência. O ano de 1940 marca o auge da sua carreira ao 

serviço do Estado Novo ao ser-lhe atribuída a organização da Secção Colonial da 

Exposição do Mundo Português, do Cortejo do Mundo Português e das Comemorações 

da Fundação da Nacionalidade. Entretanto, estabelece uma relação de alguma 

confiança com Salazar e torna-se mesmo um dos seus militares favoritos (Antunes, 

1991: 122), sendo incumbindo de algumas missões importantes pelo império (Raby, 

1990: 171)7. 

No entanto, este período de grande favor de Henrique Galvão no seio do regime 

começa a ser manchado, em meados dos anos quarenta pelas posições e afirmações 

políticas que foi assumindo. Homem de acção, feroz defensor das suas convicções e 

                                                           
7
 Nomeadamente, as visitas de inspecção à Índia, Macau e também a Cabo Verde, na tentativa 

de solucionar a grave crise de escassez que assolou esta última colónia no início da década de 40.  
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sem contemplação em expô-las, vai rompendo sucessivamente com os seus superiores 

hierárquicos no Ministério das Colónias: Armindo Monteiro e, sobretudo, Francisco 

Vieira Machado, que acusou de corrupção atribuindo-lhe o epíteto de "Chiquinho 

ladrão” (Ventura, 1995: 235). Terão contribuído também para este decréscimo da 

reputação política de Galvão as suas posições contrárias à neutralidade assumida pelo 

governo português em relação à II Guerra Mundial, defendendo uma maior 

aproximação à Alemanha nazi.  

Progressivamente, é o próprio Galvão que descrê das principais figuras do 

regime e do próprio Presidente do Conselho, situação a que não é totalmente alheio o 

facto de não ter ascendido a cargos de maior relevância como o de Governador-Geral 

de Angola ou Ministro das Colónias que, por certo, ambicionava (Barreto, 1999: 82). 

Esta crescente acrimónia parece antever um período em que Galvão, embora no 

interior do regime, se colocará, no âmbito da sua actividade enquanto inspector 

superior de Administração Colonial e, sobretudo, enquanto deputado por Angola na 

Assembleia Nacional, numa posição cada vez mais crítica e mais heterodoxa, que o 

conduzirá para a dissidência e oposição ao Estado Novo.  

 

1.2. Do início da heresia à ruptura total (1946-1959) 

Apesar de Henrique Galvão começar a tornar-se uma figura incómoda para o 

regime, Marcelo Caetano, ministro das colónias (1944-1947), não pôde subestimar – 

quando o Estado Novo enfrentava as eleições de 1945 para a Assembleia Nacional, as 

primeiras com listas da oposição – as suas capacidades de acção e a rede de apoios 

que entretanto construíra em Angola. Caetano, apesar de reticente em relação à 

escolha de Galvão para a lista da "situação" como deputado ("independente") por 

Angola, acabou por ceder, uma vez que era necessário "lançar na nossa propaganda 

homens conhecidos e activos para se contraporem à mobilização do adversário" 

(Caetano, 1977: 245). 

Galvão acabaria por ser eleito mas se, num primeiro momento, as suas 

intervenções na Assembleia Nacional se pautavam ainda por algum apoio ou lealdade 

política ao governo, depressa se foram tornando extremamente críticas e demolidoras 

em relação à política colonial do regime e aos seus principais dogmas (centralismo 

político-administrativo e rígido controlo financeiro). As suas intervenções pautavam-
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se, também, por graves denúncias de corrupção e incompetência da administração 

colonial. Para tal terá contribuído o estudo aprofundado que Galvão levou a cabo em 

Angola e Moçambique, enquanto inspector superior de Administração Colonial, que 

não lhe deixou no espírito a "mínima dúvida quanto ao estado de corrupção a que o 

regime levara os territórios ultramarinos" (Galvão, 1973: 76). 

 Não obstante as acusações de deslealdade por parte de Caetano e a crescente 

irritação dos incondicionais apoiantes do regime na Assembleia Nacional, Galvão 

apresenta em Janeiro de 1947, em sessão secreta da Comissão das Colónias, um Aviso 

Prévio em que expõe, de forma dura e sistemática, as miseráveis condições de 

trabalho da população indígena, a falta de serviços de assistência, e o completo 

despovoamento de uma vasta zona de Moçambique (Galvão, 1973: 81-99). O seu 

relatório e a forma como fora apresentado (sem prévio apuramento do ministro das 

Colónias) desqualificaram-no definitivamente junto das figuras gradas do regime e do 

próprio Presidente do Conselho.  

Estava, deste modo, consumada a sua ruptura, que se agravou nos anos 

seguintes. Em 1948 testemunha, num tribunal militar, a favor de Carlos Selvagem que 

se envolvera numa tentativa gorada de golpe de Estado ocorrida a 10 de Abril de 1947 

(Rosas, 1990a: 72) e aproveita para defender, em tribunal, a legitimidade de 

intervenção do Exército na política interna do país. Em Janeiro do ano seguinte profere 

um discurso na Assembleia Nacional no qual critica explicitamente a política 

orçamental para as colónias dos ministros Armindo Monteiro e Marcelo Caetano e, 

implicitamente, a própria política de Salazar nesse campo; no mesmo ano apresenta 

de forma inesperada um novo Aviso Prévio, desta vez numa sessão pública, 

respeitante à administração de Angola, no qual denuncia demorada e veementemente 

a existência de irregularidades, corrupção e incompetência no desempenho dos 

cargos, tudo possível, segundo Galvão, graças à conivência do Governo-Geral (Barreto, 

1999: 84).  

Destituído de todos os seus cargos e irremediavelmente isolado do ponto de 

vista político, Henrique Galvão inicia o contacto com os meios oposicionistas sendo 

"recrutado" para as fileiras da oposição moderada não comunista por António Sérgio 

(Soares, 1974: 201-202). 
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A partir deste momento, inicia-se a etapa da dissidência de Galvão em que a sua 

ruptura com o regime é total e se consubstancia numa luta que não conhece tréguas. 

Isto apesar de a década de 50 (até às eleições presidenciais de 1958) constituir um 

período em que o Estado Novo se apresenta sólido e inabalável, reconhecido 

internacionalmente pelo "mundo livre" através da sua entrada na NATO, ONU e EFTA. 

Por outro lado, o governo de Salazar recebeu também sinais de apoio político durante 

as visitas de Isabel II e do presidente norte-americano Dwight Eisenhower, 

revitalizando-se ideologicamente no âmbito do discurso maniqueísta da Guerra Fria e 

da luta do mundo ocidental contra aquilo que o mesmo considerava serem as 

tentativas hegemónicas da URSS (Rosas, 1990b: 15-16).  

Perante este cenário, a oposição, em refluxo, dividida nas suas estratégias, luta 

como pode durante os "anos de chumbo" do regime (Rosas, 1993ª: 518-523). Em 

1951, Galvão é o grande dinamizador da campanha presidencial do almirante Quintão 

Meireles. Conhecendo bem o regime por dentro, ele era o homem ideal para a 

estratégia de "demonstrar a divisão do campo situacionista" e de "denúncia dos 

escândalos financeiros do regime" (Soares, 1974: 190) seguida pela candidatura.  

Na sequência do "êxito" da campanha, Galvão cria a semi-clandestina 

Organização Cívica Nacional (OCN), espécie de frente democrática conciliadora de 

várias correntes oposicionistas não comunistas, no seio da qual desenvolve e 

aprofunda actos subversivos conspiratórios em que já estava envolvido durante a 

campanha presidencial (Raby, 1990: 172). A PIDE, conhecedora das movimentações de 

Galvão e do seu grupo, invade, em Janeiro de 1952, a sede da OCN e prende todos os 

conspiradores que se encontravam em reunião, entre os quais estava o próprio 

Henrique Galvão (Pimentel, 2007: 224-225; Montoito, 2005: 140-145). Levado a 

tribunal militar é condenado, num primeiro julgamento, a três anos de prisão, pena 

que seria confirmada e agravada com a perda da pensão de reforma um ano depois, 

num segundo julgamento.  

No entanto, mesmo detido, Galvão estava determinado a não dar tréguas ao 

regime e a lutar e conspirar com todos os meios ao seu alcance. Com a conivência de 

um guarda prisional consegue pôr a circular pelo país panfletos e outros escritos em 
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que denuncia uma série de escândalos governamentais e lança ferozes e mordazes 

ataques políticos e pessoais a Salazar8. 

Por estes motivos, quando acaba de cumprir a sua pena, em 1955, é preso 

preventivamente e de novo julgado em 1958, tendo sido condenado a dezoito anos de 

prisão. Mas a nova sentença e algumas complicações de saúde, que impuseram a sua 

transferência para o Hospital de Santa Maria, não significaram o abrandar das suas 

tendências conspiratórias. Em Outubro de 1957, detido no hospital, Galvão estabelece 

contacto com o general Humberto Delgado no sentido de o convencer a candidatar-se 

às eleições presidenciais do ano seguinte. Era esse o seu novo plano contra o regime: 

instigar e apoiar um “golpe de Estado constitucional” (Delgado, 1991: 85-86). Seria 

este objectivo primordial que Galvão tinha em mente ao assumir-se como um dos 

motivadores da candidatura do “general sem medo” (Madeira, 1998: 31).  

Apesar desse desiderato não ter sido alcançado, as eleições e a inerente agitação 

social, militar e grevista marcaram um decisivo ponto de viragem da evolução política 

nacional, bem como o início da derradeira e irreversível fase terminal do Estado Novo 

(Oliveira, 1992: 80 e 85).  

A fuga de Galvão do Hospital de Santa Maria veio a consumar-se em Janeiro de 

1959. Decidido, numa primeira fase, a reavivar a luta oposicionista a partir Portugal, 

percebe que corria o risco de recaptura e decide pedir asilo político à embaixada da 

Argentina, na qual se refugia até que o governo português, após quase três meses de 

pressões e negociações diplomáticas, acaba por transigir (com alguma reticência por 

parte de Salazar) e conceder a Galvão um salvo-conduto que lhe permite partir para o 

exílio (Nogueira, 1984: 72-74).  

Tanto os acontecimentos relacionados com o desenrolar e desfecho das eleições 

de 1958, como os eventos ligados à espectacular fuga de Galvão do Hospital de Santa 

Maria e do exílio do general Humberto Delgado conheceram cobertura mediática por 

parte de repórteres de alguns dos mais prestigiados periódicos dos EUA e da Grã-

Bretanha. Para além dos abalos internos, o Estado Novo teve de começar a contar 

também com uma opinião pública internacional progressivamente mais ciente das 

características antidemocráticas e anacrónicas do regime de Lisboa (Oliveira, 2007: 

171; Rodrigues, 1998: 443-444). 

                                                           
8
 Vide, a título de exemplo, Galvão, 1975. 
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1.3. O exílio venezuelano e a génese de um golpe (1959-1960) 

Chegado a Buenos Aires, Henrique Galvão, obstinado a prosseguir a sua luta 

contra o regime, procura asilo noutro país por considerar que a Argentina "não era 

politicamente o melhor país da América do Sul para servir de base de operações" 

(Galvão, 1973: 137). O Brasil recusa conceder-lhe visto de entrada apesar das 

diligências levadas a cabo por Humberto Delgado (Delgado, 1991: 137). O capitão 

dissidente acaba por se radicar na Venezuela, seguindo o conselho e apoio de dois 

exilados portugueses nesse país que lhe prometem meios de subsistência, o apoio da 

Comissão Venezuelana para a Liberdade e Democracia Portuguesa (CVLDP) e do 

próprio governo de Caracas. 

No entanto, as promessas feitas não se concretizaram, a CVLDP não passava de 

um pequeno grupo de portugueses exilados pautado pela quase inactividade política 

(Galvão, 1973: 139-140), ou seja, nada que se adequasse ao estilo de oposição 

actuante que Galvão preconizava. 

Perante as dificuldades iniciais de começar a sua luta contra o regime no exílio, 

Henrique Galvão tenta uma aproximação com grupos de exilados espanhóis no sentido 

de unir esforços para acções conjuntas contra as ditaduras ibéricas. Apenas um desses 

grupos, a União de Combatentes Espanhóis, aceitou a proposta, unindo-se ao 

Movimento Nacional Independente, liderado pelo general Humberto Delgado e 

representado, na Venezuela, por Galvão. Da fusão dos dois grupos nasceu o Directório 

Revolucionário Ibérico de Libertação (DRIL), movimento estruturado e organizado 

tendo em vista a acção directa (Galvão, 1973: 143-144).  

O capitão Henrique Galvão seria o chefe operacional da parte portuguesa, 

superintendendo as acções a desenvolver em território nacional, enquanto o 

dissidente espanhol Jorge de Sottomayor teria semelhante responsabilidade para a 

área espanhola. Embora fosse um grupo pouco coerente e pouco homogéneo em 

termos ideológicos, unia-o sobretudo a vontade comum de pôr termo ao imobilismo 

que caracterizava as oposições ibéricas e iniciar um período de acção armada directa 

contra as respectivas ditaduras (Raby, 1995: 68).  
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Apesar dessa determinação comum, faltavam ao grupo os meios financeiros e 

materiais necessários para empreender uma acção que o prestigiasse e tornasse 

conhecido. Perante estas dificuldades, optou-se por uma acção que, pela sua audácia e 

ineditismo, estivesse simultaneamente ao alcance dos parcos recursos financeiros do 

grupo e surpreendesse a opinião pública mundial, alertando-a para a situação política 

da Península Ibérica (Barreto, 1999: 85).  

Deste modo, Henrique Galvão sugeriu o apresamento do paquete de luxo 

português Santa Maria que fazia escala todos os meses no porto venezuelano de La 

Guaira, antes de rumar para Miami, nos EUA. Obtidas todas as informações, estudadas 

ao pormenor as características do navio e estabelecido o plano estratégico da 

operação que, entretanto, recebera o nome de código “Dulcineia”, faltavam sobretudo 

os meios financeiros destinados a custear o acto. Por este motivo, a mesma foi adiada 

três vezes até que, à quarta tentativa, a 20 de Janeiro de 1961, embarcavam no porto 

de La Guaira os primeiros comandos do DRIL, dando início à efectivação prática da 

“Operação Dulcineia (Galvão, 1973: 147-158)9.  

O ambicioso objectivo da operação era conduzir o Santa Maria até à ilha de 

Fernando Pó, que seria tomada de surpresa, com a finalidade de adquirir os meios 

bélicos aí existentes, de modo a, posteriormente, atacar Luanda e constituir um 

governo revolucionário com o apoio de um esperado levantamento popular "branco". 

Este último, segundo as expectativas de Galvão, alastrar-se-ia a Moçambique e, 

também, à própria metrópole (Antunes, 1991: 121-122). 

Contudo, o desenrolar das operações de tomada do navio, os desentendimentos 

entre os dirigentes espanhóis e Galvão, bem como a prematura localização do paquete 

inviabilizaram o plano inicial (Raby, 1995: 72-74). De qualquer modo, se o objectivo 

final não foi alcançado, não restam dúvidas, como veremos, que a operação contribuiu 

para alertar a opinião pública mundial e alterar a sua posição face à natureza do 

regime político português. 

 

 

 
                                                           

9
 Sabe-se hoje que a PIDE detinha informações que apontavam para uma iminente acção de 

Henrique Galvão e do DRIL contra a ditadura portuguesa (RODRIGUES, 2002, p. 36; PIMENTEL, 2007, p. 
229-230). Apesar de a polícia política conhecer o objectivo geral da operação e de ter comunicado 
superiormente estes dados, desconhece-se que tenha sido tomada qualquer medida preventiva. 
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2. A "operação dulcineia" e o confronto aberto (1961) 

 

"O Santa Maria seria pois o navio para a operação a que chamámos DULCINEIA porque 

também éramos românticos lutando por nossa dama – a Liberdade."
10 

Henrique Galvão 
 

"Do episódio Santa Maria sai mal-ferido o regime."11 
Franco Nogueira 

 

2.1. O impacto inicial e as primeiras reacções do regime 

No porto de Curaçau (Antilhas holandesas), no final do dia 21 de Janeiro de 1961, 

Henrique Galvão embarca clandestinamente no Santa Maria acompanhado por alguns 

operacionais do DRIL, juntando-se àqueles que se encontravam já no interior do navio, 

após terem embarcado em La Guaira. Na madrugada do dia seguinte, o comando do 

DRIL, composto por vinte e quatro elementos escassamente armados, invade e toma 

controlo da ponte de comando do navio. Na sequência de uma inesperada reacção da 

tripulação dá-se uma troca de tiros, é morto o 3.º piloto Nascimento e Costa, e são 

feridos outros dois oficiais (Galvão, 1973: 170-174). 

 Devido à insistência de Galvão em prestar assistência aos feridos, o navio segue 

para a ilha de Santa Lúcia (nas Antilhas Britânicas) a fim de os desembarcar, revelando, 

pela primeira vez, não só a sua localização, como também a existência de uma acção 

de revolta a bordo (Delgado, 1991: 178).  

As notícias não tardam a chegar a Lisboa e o governo, embora apanhado de 

surpresa, não tarda a reagir como pode – solicitando a intervenção das potências 

aliadas com meios navais na zona das Caraíbas (EUA e Grã-Bretanha).  

O primeiro pedido de auxílio é feito logo no dia 23 de Janeiro por Franco 

Nogueira (director-geral dos Negócios Políticos do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros) à embaixada norte-americana, no sentido de a Marinha dos EUA 

disponibilizar meios que permitissem localizar e interceptar o navio português. Segue-

se um pedido do próprio ministro dos Negócios Estrangeiros, Marcelo Mathias, à 

referida embaixada, solicitando não só a captura do Santa Maria como também a 

detenção de Henrique Galvão, sublinhando os seus antecedentes "criminais" e a 

possibilidade de este instaurar um regime de tipo “castrista” na África portuguesa 

                                                           
10 Galvão, 1973: p. 147.  
11 Nogueira, 1986: 11. 
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(Rodrigues, 2002: 37-38). Também Luís Esteves Fernandes, embaixador de Portugal em 

Washington, tenta, junto do Departamento de Estado, garantir a cooperação 

americana (Antunes, 1991: 128). É igualmente constituído um gabinete de crise no 

Ministério da Marinha que pouco consegue apurar acerca dos acontecimentos, 

limitando-se a classificar o episódio como sendo um acto de pirataria12. Será esta, de 

resto, a posição que o regime manterá, até ao fim, em relação ao incidente.  

Numa fase inicial, será essa também a posição dos EUA e da Grã-Bretanha, que, 

desconhecedores das intenções políticas do acto de Galvão, respondem positivamente 

aos pedidos do governo português e lançam na perseguição ao Santa Maria alguns dos 

seus meios navais militares disponíveis na zona do Mar das Caraíbas – dois 

contratorpedeiros, dois aviões de reconhecimento da Marinha norte-americana e uma 

fragata do Almirantado britânico (Rodrigues e Oliveira, 2001: 146). 

No entanto, uma proclamação transmitida via rádio por Henrique Galvão no dia 

24 de Janeiro vai fazer alterar a posição política do governo britânico e da recém-

empossada Administração Kennedy, ao refutar, aos olhos dos aliados e das suas 

opiniões públicas, a tese de pirataria advogada pelo regime. 

O impacto, surpresa e embaraço que o assalto ao Santa Maria provocou no seio 

do regime, bem como a consciência dos perigos que este podia trazer, surgem bem 

patenteados nas palavras de Franco Nogueira: "este episódio, se for politizado pelo 

mundo, vai ter no futuro repercussões. Lisboa fervilha de boatos: remodelação 

ministerial, Salazar gravemente doente e desavindo com Thomaz, confusão. Uma 

trapalhada!" (Nogueira, 1986: 11). De facto, o episódio acabou por evoluir, como 

veremos de seguida, de modo extremamente desfavorável para o Estado Novo. 

 

2.2. O volte-face norte-americano e britânico. Isolamento e incapacidade de resposta 

de Lisboa 

No seu comunicado, transmitido para todo mundo a partir da NBC, Galvão expõe 

o carácter político da acção empreendida pelo DRIL, especificando que a captura do 

navio não constituía um acto de pirataria mas antes de revolta e “luta democrática” 

contra o regime ditatorial de Salazar, legitimada pelo apoio do "presidente eleito" 

Humberto Delgado (Galvão, 1973: 192-193).  

                                                           
12 Cf. Diário de Notícias, 25 de Janeiro de 1961, p. 1 e 7. 
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Tais declarações, ao demonstrarem a natureza exclusivamente política do acto, 

fazem inflectir o procedimento da Grã-Bretanha e dos EUA.  

Após ter conhecido o teor da proclamação de Henrique Galvão, a oposição 

trabalhista britânica exige o debate do caso Santa Maria na Câmara dos Comuns e 

aproveita para criticar o governo conservador de Harold Macmillan por ajudar a 

perseguir um grupo de indivíduos que lutavam contra uma ditadura. 

Consequentemente, a fragata Rothesay, alegando falta de combustível, recolhe a 

Trinidad, abandonando as buscas. O Executivo de Macmillan, munido de pareceres 

jurídicos emanados do Foreign Office, considerou que, não se tratando de uma acção 

de pirataria à luz do direito internacional, qualquer intervenção britânica poderia ser 

encarada como uma ingerência na política interna do aliado português. Pior, poderia 

ser interpretada pela opinião pública e publicada como um alinhamento com o regime 

de Salazar... Além disso, a ausência de passageiros britânicos a bordo, impossibilitava, 

do ponto de vista de Londres, invocar o argumento legal da protecção humanitária 

para, pelo menos, se manter no encalço do navio. 

Desta forma, o governo do Reino Unido decide intervir apenas, in extremis, caso 

o Santa Maria se aproximasse de Angola e pusesse em perigo interesses britânicos na 

zona. Na sequência desta decisão, é mandado colocar em estado de prevenção um 

contratorpedeiro sedeado na zona de Gibraltar (Oliveira, 2007: 222-223).  

Por sua vez, do lado norte-americano, a Administração de John F. Kennedy, 

pressionada pelos seus sectores mais liberais, que viam com extrema relutância o 

apoio dos EUA a um regime autoritário e colonialista, adopta uma posição muito 

prudente e procura informar-se detalhadamente acerca do caso.  

Os juristas da Casa Branca, ponderando a necessidade de assegurar a protecção 

dos cidadãos norte-americanos a bordo, as disposições do direito internacional 

relacionadas com pirataria e os pedidos formais de auxílio chegados de Lisboa, 

concluem que não dispõem de informações que identifiquem claramente a façanha de 

Galvão como sendo um acto de pirataria. 

Colhia também adeptos a tese que defendia não existir sequer pirataria quando 

uma revolta contra o governo de um determinado país decorresse em território 

nacional (Antunes, 1991: 130-133; Rodrigues, 2002: 39-40). Era o caso de Galvão, uma 
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vez que declarara os objectivos políticos da operação e levava-a a cabo naquela que 

era, para todos os efeitos, uma parcela do território português. 

Deste modo, o Departamento de Estado norte-americano considera que os EUA 

tinham apenas legitimidade legal para defender e proteger os seus cidadãos que se 

encontravam a bordo, encarando o caso Santa Maria como sendo um problema 

essencialmente português13. Assim, foram corrigidas as ordens iniciais dadas à 

Marinha dos Estados Unidos e, quando a 25 de Janeiro, se dá o primeiro contacto 

entre as forças americanas e o paquete português, o objectivo já não era interceptar e 

capturar o navio mas antes seguir os seus movimentos, de forma a garantir a 

segurança dos passageiros e negociar o seu desembarque, findo o qual cessaria 

também a perseguição norte-americana (Rodrigues, 2002: 40-42).  

O presidente John Kennedy, na primeira conferência de imprensa do seu 

mandato, realizada a 25 de Janeiro, confirmou que o navio português já tinha sido 

localizado por aviões de reconhecimento da Marinha dos Estados Unidos. Kennedy 

declarou ainda que, apesar de ter em consideração o facto de se encontrarem norte-

americanos a bordo, e de ter sido feito um pedido formal de auxílio por parte de um 

país com o qual os EUA mantinham relações amigáveis, não tinha dado ordens para 

abordar o navio, realçando que as instruções se cingiam ao acompanhamento da rota 

do Santa Maria, para garantir a segurança dos passageiros14.   

A 27 e 28 de Janeiro, tendo por base estas instruções, o Almirante Robert L. 

Dennison, comandante da Esquadra do Atlântico, inicia contactos com Henrique 

Galvão tentando convencê-lo a desembarcar os passageiros na costa sul-americana, de 

preferência brasileira, antes de prosseguir em direcção a África. O mentor da 

“Operação Dulcineia” responde afirmativamente e aceita a presença a bordo de um 

representante dos EUA, o almirante Allen Smith, para negociar o desembarque que 

acabará por ocorrer, por proposta de Galvão, no porto de Recife (Rodrigues, 2002: 40-

41). De imediato, o Departamento de Estado inicia negociações com o governo 
                                                           

13
 Cf. Relatório do Departamento de Estado reproduzido in Luís Nuno Rodrigues e Pedro Aires 

Oliveira – Os Estados Unidos e a Grã-Bretanha perante a crise do Estado Novo em 1961. Política 
Internacional. Lisboa. N.º 23 (2001). p. 165. 

14
 Press Conference #1, January 25, 1961 - John F_ Kennedy Presidential Library & Museum. 

[Em inha]. [Consult.28/04/2008]. 

URL:http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/1961

-01-25+Press+Conference+1.htm 

 

http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/1961-01-25+Press+Conference+1.htm
http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/1961-01-25+Press+Conference+1.htm
http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/1961-01-25+Press+Conference+1.htm
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brasileiro de Juscelino Kubitschek de Oliveira para que a saída dos passageiros se 

realize sem o apresamento do navio e captura dos assaltantes.  

Quase em termo de mandato, o Presidente brasileiro mantém a sua promessa 

inicial de captura do Santa Maria caso este entrasse em águas territoriais brasileiras. 

Iniciar-se-á, assim, um período de impasse, uma vez que Galvão, confiante nas 

garantias de apoio que Jânio Quadros, recém-eleito Presidente do Brasil, lhe fizera na 

Venezuela (confirmadas por uma delegação enviada em seu nome ao paquete a 29 de 

Janeiro), não está disposto a entrar em águas brasileiras e arriscar ser capturado 

(Antunes, 1991: 137-139). 

Perante estes desenvolvimentos o governo português vê a sua tese de pirataria 

cair por terra. Nenhuma potência estava disposta a responder aos apelos de Lisboa, 

capturar o Santa Maria e prender Galvão. Em atitude de desespero, o regime solicita 

auxílio à França e à Holanda, mas também estas se recusam a intervir. 

O governo de Lisboa via-se assim sem meios para deter o navio-rebelde antes 

que chegasse, como se temia, à costa africana15. Para além do isolamento 

internacional e incapacidade de acção, o acontecimento trouxe, devido à sua larga 

cobertura mediática, uma publicidade negativa ao regime de Salazar que, como 

veremos, este não só não pretendia, como também não esperava.  

O único apoio que restou foi o de Kubitschek de Oliveira, mas este desvanecer-

se-á com a tomada de posse de Jânio Quadros e com o novo quadro das relações luso-

brasileiras (Guerra, 1991: 10), claramente menos favorável ao governo de Lisboa. 

 

2.3. A investidura de Jânio Quadros e o desenlace da operação 

A 31 de Janeiro é recebido a bordo do Santa Maria o almirante norte-americano 

Smith. Perante os resultados inconclusivos do encontro, Galvão tenta ganhar tempo 

até à tomada de posse de Quadros (que se efectivaria a 1 de Fevereiro), e negociar 

com o novo governo brasileiro as condições de desembarque. Dário Castro Alves, 

enviado de Quadros ao Santa Maria, informa Galvão que o presidente não poderia 

apoiar, à luz do direito internacional e da tradição diplomática brasileira, a 

continuidade da operação mas, em contrapartida, os assaltantes podiam contar, em 

caso de desistência, com o asilo político. Se pretendesse continuar a sua empresa, 

                                                           
15

 Cf. Diário da Manhã, 27 de Janeiro de 1961, p. 1 e Diário de Notícias, 25 e 26 de Janeiro, p. 7 
e 1. 
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Galvão deveria desembarcar os passageiros e depois prosseguir o seu destino sem 

qualquer apoio (Rocha, 1991: 31).  

A 2 de Fevereiro, Henrique Galvão aceita as condições propostas mas a 

tripulação do navio pretende garantias da sua libertação e impede o desembarque dos 

passageiros, razão pela qual o comandante do porto do Recife aborda, com um 

pelotão de fuzileiros, o paquete e força o desembarque de passageiros e tripulantes 

(Rodrigues, 2002: 44). Galvão, os restantes membros do DRIL e os poucos tripulantes 

que decidiram permanecer do lado dos assaltantes, mantêm-se a bordo até ao dia 

seguinte, altura em que se decide dar por terminada a “Operação Dulcineia”, perante a 

insuficiência de tripulação para manobrar o navio, as ameaças de intercepção caso 

seguisse para África e alcançada que estava plenamente a estratégia de exposição do 

regime de Salazar à opinião pública internacional, seguida após se ter tornado claro 

que os ambiciosos objectivos iniciais dificilmente poderiam ser concretizados (Galvão, 

1973: 260). 

 

3. Santa Maria: impacto e consequências 

 
"É amargo o sulco aberto. O episódio é desnorteador (...), o governo sofreu um desaire (...), 

o prestígio social do seu chefe está maculado"16 
Franco Nogueira 

 

 

O caso do Santa Maria, tanto a nível interno como externo, representou um 

enorme golpe no prestígio do Estado Novo. Dado o seu ineditismo, audácia e extensa 

cobertura mediática que lhe foi conferida, contribuiu para prender as atenções do 

mundo sobre a situação política vivida em Portugal. A originalidade do acto foi uma 

das razões do seu sucesso pois atraiu durante duas semanas uma publicidade negativa 

e certamente indesejada para o regime. A bordo do Santa Maria, entretanto 

rebaptizado de Santa Liberdade, afluíram inúmeros repórteres e Henrique Galvão 

multiplicou-se em entrevistas a órgãos de comunicação social de vários países. 

A nível internacional, após uma atitude complacente da Administração 

Eisenhower, John Kennedy, com um novo programa político, de tendência liberal, uma 

nova agenda para África, claramente mais adverso às características totalitárias e 

                                                           
16 Nogueira, 1984: 202. 
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colonialistas do regime português, acaba por aproveitar o incidente para evidenciar 

uma futura mudança de atitude política dos Estados Unidos face a um incómodo mas 

essencial aliado NATO (Antunes, 1991: 144).  

Devidamente investigados pela CIA, a pedido do Presidente Kennedy, Galvão e 

Delgado surgiam como figuras de uma oposição democrática ao Estado Novo, sem 

ligação ao comunismo e susceptível de ser apoiada pelas potências ocidentais.  

Deste modo, a acção de Galvão tornou visível internacionalmente a existência de 

uma oposição não comunista ao regime. Tanto membros da oposição como do próprio 

governo português acabaram por reconhecer que Henrique Galvão obtivera êxito no 

seu objectivo de "dramatizar a existência de uma oposição activa ao regime de 

Salazar" (Rodrigues, 2002: 44). 

A nível interno, o Estado Novo, desde cedo isolado internacionalmente, viveu 

momentos dramáticos. Quando chegaram a Lisboa as primeiras notícias do Santa 

Maria, Salazar encontrava-se a convalescer de uma pneumonia, pelo que foi o ministro 

da Presidência, Pedro Teotónio Pereira, que assumiu a gestão da crise. O abandono 

quase imediato da tese de pirataria por parte dos aliados deixou Portugal 

completamente isolado a nível internacional e sem capacidade de pôr termo a um 

incidente que, durante dias, atraiu uma publicidade extremamente negativa para o 

regime. Salazar, incapaz de dar resposta eficaz à crise, evidencia as fragilidades de um 

Presidente do Conselho que já acusava a sua idade e vê ser posta em causa, por alguns 

sectores do regime, a sua liderança (Antunes, 1991: 143-144).  

Abandonado pelos seus aliados no plano externo, a estratégia do Governo a nível 

interno passou pela extrema dramatização do caso do oficial morto a bordo, que 

ocupou largo espaço na imprensa oficial e oficiosa da época. O relato dos factos, mais 

objectivo e menos empenhado politicamente, que o República faz, logo a 24 de 

Janeiro, levou a um cerrar de fileiras da Censura e à suspensão da tiragem do jornal 

por três dias.  

A actuação do regime no plano interno passava claramente pela contra-

informação e propaganda, procurando transmitir a ideia de grande eficácia da acção 

governamental e da existência de uma conspiração internacional contra o regime 

(RODRIGUES, 2002, p. 53-54). Nesta última, incluíam-se os EUA por terem 
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"emprestado categoria política" a Galvão, ao enviar um representante a bordo do 

paquete (o almirante Smith) para falar de igual para igual (Nogueira, 1984: 202).  

Perante a "traição" do aliado norte-americano, ao recusar-se a apresar o navio, o 

governo português faz chegar a Washington uma ameaça latente de retaliação, através 

do "trunfo" diplomático das Lajes (Antunes, 1991: 137), relembrando ao embaixador 

Elbrick que o acordo sobre a base aérea norte-americana nos Açores estava prestes a 

ser (ou não...) renegociado em 1962.  

Apesar de ter chegado à Casa Branca, por via de Luís Esteves Fernandes, um 

novo pedido de intercepção do Santa Maria, Kennedy, na conferência de imprensa de 

1 de Fevereiro, esclareceu que, mesmo estando ciente da vontade do governo 

português em assegurar novamente o controlo do navio, a principal preocupação dos 

EUA era garantir a segurança dos passageiros. O presidente norte-americano negou 

também ter conhecimento de qualquer protesto ou ameaça portuguesa respeitante à 

retirada das facilidades concedidas aos Estados Unidos nos Açores17. 

Contudo, apesar do desapontamento do governo de Lisboa com a atitude pouco 

complacente das autoridades norte-americanas perante o caso Santa Maria, o 

Executivo português não deixou de agradecer, numa nota oficiosa emitida a 5 de 

Fevereiro, a actuação e o auxílio prestado pelo seu aliado18.  

No entanto, o mesmo documento exclui dos agradecimentos a Grã-Bretanha. De 

facto, a atitude da “velha aliada” de Portugal não deixara de ser, de certa forma, ainda 

mais decepcionante para o Estado Novo. Não só se absteve de intervir no sentido de 

capturar o navio rebelde (uma vez conhecidos os intentos políticos de Henrique 

Galvão), como acabou por abandonar por completo a perseguição ao Santa Maria. 

Consequentemente, na referida nota oficiosa, o governo de Salazar não deixou passar 

a oportunidade de manifestar, por omissão, o seu descontentamento pela atitude 

pouco solidária da aliada multissecular (Oliveira, 2007: 224). 

                                                           
17

 News Conference # 2 - John F_ Kennedy Presidential Library & Museum. [Em linha]. 
[Consult.28/04/2008]. 
URL:http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/003P
OF05Pressconference2_02011961.htm 

18
 Vide o texto completo do referido documento in Diário da Manhã, 5 de Fevereiro de 1961, p. 

7.  

http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/003POF05Pressconference2_02011961.htm
http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/003POF05Pressconference2_02011961.htm
http://www.jfklibrary.org/Historical+Resources/Archives/Reference+Desk/Press+Conferences/003POF05Pressconference2_02011961.htm
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De certa forma, podemos afirmar que o acto de Galvão se constituiu como um 

momento marcante e potenciador do isolamento internacional do Estado Novo que, 

grosso modo, irá permanecer até ao eclipse do regime em Abril de 1974. 

Mas, mesmo a nível interno, a atitude do governo à chegada do Santa Maria a 

Lisboa, a 16 de Fevereiro de 1961, não podia ser mais reveladora do embaraço 

provocado pelo episódio protagonizado por Henrique Galvão: Salazar, debilitado, vê-se 

obrigado a misturar-se com uma multidão que "espontaneamente" espera o paquete, 

de modo a dar a entender que o regime soubera inteligentemente trazê-lo de volta. O 

Presidente do Conselho profere, aliás, o seu discurso mais curto de sempre: “O Santa 

Maria está connosco! Obrigado Portugueses”19. 

Nem mesmo um inútil e vingativo julgamento dos assaltantes, feito à revelia, a 5 

de Fevereiro de 1962, podia esconder a estrondosa e amarga derrota que o regime 

conhecera no início do ano anterior (Guerra, 1991: 10). 

 

 

4. O CASO SANTA MARIA E OS “VENTOS DE MUDANÇA” EM ANGOLA 

 

“Galvão, Santa Maria, Angola: há aqui uma ligação, uma cadeia estranha”. 

 

“Elbrick veio ter comigo e foi claro: os Estados Unidos apoiam sem restrições a 
autodeterminação em África. Internamente, o boato é rei; e tudo parece a ponto de se 
esbarrondar. Grande crise nacional em perspectiva” 20. 

Franco Nogueira 

 

Ainda durante o rescaldo dos acontecimentos associados ao caso Santa Maria, 

um outro evento traumático vai testar a capacidade de resposta do Estado Novo que, 

ainda não totalmente restabelecido, é colocado de novo à prova, na sequência de uma 

onda de violência que assolou Luanda a partir da madrugada do dia 4 de Fevereiro de 

1961. 

Estes tumultos estiveram associados a uma tentativa gorada de assalto à Casa de 

Reclusão Militar de Luanda e a outros estabelecimentos prisionais, perpetrada por 

nacionalistas africanos. O seu intuito era proceder à libertação de correligionários que, 

                                                           
19 Cf. Diário de Notícias, 17 de Fevereiro de 1961, p. 8. 
20 Nogueira, 1986: 11-12. 
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ao longo de 1960 e inícios de 1961, tinham sido detidos pela PIDE e se encontravam a 

aguardar transferência para Cabo Verde e para a metrópole (Oliveira, 2007: 226).  

Do confronto associado a este episódio resultaram baixas de diversos 

nacionalistas e de alguns guardas prisionais. A morte destes últimos desencadeou uma 

brutal retaliação dos colonos brancos que, organizados em milícias, lançaram vários 

ataques revanchistas aos bairros de lata negros situados na periferia de Luanda. Estes 

motins iniciais desencadearam uma onda recíproca de violência agravada, mais tarde 

(em Março), pelos ataques armados levados a cabo pela UPA21 contra as populações 

brancas na região norte de Angola, que degenerariam na eclosão da guerra colonial 

naquele território.  

O governo de Lisboa, perante este clima tumultuoso, assume uma posição típica 

de vitimização relativamente a alegadas pressões externas, para além de tentar 

estabelecer uma relação directa com o desvio do Santa Maria22. Considera que a 

revolta dos nacionalistas africanos estava a ser apoiada por forças do comunismo 

internacional, bem como a ser instigada pelos planos de Henrique Galvão e Humberto 

Delgado que, no âmbito da “Operação Dulcineia”, tinham como objectivo final um 

desembarque em Angola, visando iniciar uma sublevação da população branca contra 

o regime de Salazar (Antunes, 1991: 148-149). 

Como constatámos anteriormente, era esse, de facto, o quimérico propósito 

final do plano do assalto ao Santa Maria. No entanto, os principais contactos de 

Galvão em Angola encontravam-se entre os colonos portugueses e não no seio dos 

nacionalistas autóctones. Como tal, parece-nos arriscado estabelecer uma correlação 

positiva directa entre o caso Santa Maria e a emergência da revolta de cariz 

nacionalista naquela colónia. Tanto mais que são conhecidos os desentendimentos em 

que se saldaram as negociações ocorridas em 1960, entre Holden Roberto (líder da 

UPA) e um representante de Henrique Galvão. Este último procurou angariar, entre os 

nacionalistas, efectivos para a “Operação Dulcineia” e para o respectivo desembarque 

em Luanda, mas o acordo não se efectivou uma vez que Galvão e o seu grupo mais 

                                                           
21 União das Populações Africanas. Este movimento nacionalista angolano, fundado por Holden 

Roberto em 1959, com o apoio dos EUA , tinha como objectivo último lutar pela libertação de Angola do 
domínio colonial português.  

22 Vide, a título de exemplo, Diário da Manhã, 7 de Fevereiro de 1961, p. 1 e  Diário de Notícias, 7 de 
Fevereiro de 1961, p. 1 e 5. 
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próximo eram contrários à autodeterminação da população negra de Angola (Idem, 

ibidem: 149).  

Apesar disso, não restam dúvidas que a parafernália mediática desencadeada 

pelo desvio do Santa Maria, concluído a 3 de Fevereiro, se traduziu numa forte 

presença dos órgãos de comunicação internacionais em Angola (o destino inicial do 

navio rebelde).  

Desta forma, alguns repórteres destacados em Luanda, que aguardavam o 

desfecho do sequestro do navio português, com um eventual desembarque dos 

operacionais do DRIL, ainda se encontravam naquela cidade quando, na madrugada do 

dia 4 de Fevereiro e no dia seguinte, estalaram os primeiros confrontos. 

Uma vez mais, graças ao acto de Henrique Galvão, o regime via expostas as 

fragilidades da sua política nos principais fóruns mundiais. O acompanhamento 

jornalístico feito e as posteriores expulsões de jornalistas do território angolano 

mostravam aos olhos do mundo a inflexibilidade do regime de Salazar e faziam cair por 

terra o argumento da coexistência pacífica entre colonizadores e colonizados que 

Portugal advogava, entre outros, para justificar a sua permanência em África.  

A 7 de Fevereiro, na sequência dos acontecimentos de Luanda, o embaixador 

norte-americano em Lisboa, Charles Burke Elbrick, informa formalmente o governo 

português que o presidente John F. Kennedy pretende seguir um novo programa 

político relativamente ao continente africano, promovendo a autodeterminação dos 

seus povos e exigindo de Portugal mudanças na sua política colonial que, a não 

ocorrerem, colocariam em risco as boas relações existentes entre os dois países 

aliados (Rosas, 1993b: 533-534). 

A 15 de Março de 1961, na sequência da situação vivida em Angola, é votada no 

Conselho de Segurança da ONU uma resolução que condenava a política portuguesa 

em Africa e apelava à extinção do colonialismo. Os EUA, por ordem de Kennedy, 

votaram, pela primeira vez, contra Portugal (Nogueira, 1984: 212-214). Perspectivava-

se, assim, um período de maiores desafios, dificuldades e pressões internacionais nas 

relações externas do regime português.  
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Conclusão 

 

O assalto ao Santa Maria constituiu o primeiro grande indício de que o choque 

das eleições de 1958 iria conhecer réplicas bastante nefastas para a possibilidade de 

acalmia e recomposição do Estado Novo.  

Após ter conhecido uma primeira exposição das suas características autoritárias 

e anacrónicas graças a alguns artigos que a imprensa estrangeira consagrou às eleições 

presidenciais de 1958, o regime conheceu um período de longa e nefasta exposição 

mediática com o caso Santa Maria. Este acontecimento prendeu as atenções do 

mundo num punhado de combatentes políticos liderados por Henrique Galvão, que, 

com parcos meios, denunciavam as características antidemocráticas e a caducidade do 

regime de Lisboa.   

Secundado, numa primeira fase, na tese de pirataria marítima pelos seus aliados 

com meios de interceptar e recuperar o navio, o governo português perde a batalha da 

opinião pública internacional quando Henrique Galvão, num comunicado, anuncia o 

carácter político do seu acto. Este último foi aproveitado pela Administração Kennedy 

para dar a entender que a política dos EUA em relação a Portugal iria, a curto prazo, 

mudar, fazendo prever um período de crise nas relações entre os dois aliados. Esta 

inflexão da postura dos Estados Unidos veio a manifestar-se logo a 7 de Fevereiro, na 

sequência dos eventos ocorridos em Luanda e largamente reportados pelos jornalistas 

aí destacados para cobrirem um eventual desembarque do Santa Maria. 

Sem meios para fazer travar a empresa de Galvão e completamente isolado do 

ponto de vista internacional, nada mais restava ao regime português do que esperar o 

desenlace do episódio Santa Maria, tentando a todo o custo não sair ferido a nível 

interno, já que externamente a batalha estava perdida. Mesmo assim, algumas vozes 

críticas da situação apontaram a incapacidade de Salazar para resolver eficazmente a 

crise. 

Galvão, apesar de não ter conseguido realizar o utópico objectivo da “Operação 

Dulcineia” (que seria iniciar, a partir de Angola, uma revolta no sentido de retirar 

Salazar do poder) contribuiu com o seu acto para dar "ânimo" às oposições, para 

abalar o quase inquebrantável prestígio do ditador, para expor perante o mundo a 
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falta de liberdade vivida em Portugal e para denunciar a política colonial retrógrada 

em que o governo de Lisboa persistia. 

Embora nunca tenha visto "o dia que amanheceria à luz do sol da liberdade" 

(Galvão, 1973: 132), que idealizara enquanto partia para o exílio em 1959, Henrique 

Galvão contribuiu para desferir um rude golpe no Estado Novo que, em conjunto com 

outros abalos e crises, ocorridos ao longo do ano de 1961, significaram um 

enfraquecimento paulatino mas inexorável do regime até à sua derrocada final, a 25 

de Abril de 1974. 
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